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INTRODUÇÃO 

A infertilidade é um problema de saúde glo-

bal, que afeta milhões de pessoas e impacta suas 

famílias e comunidades. Segundo a OMS, esti-

mativas sugerem que aproximadamente uma 

em cada seis pessoas em idade reprodutiva no 

mundo sofre de infertilidade ao longo da vida. 

No Brasil, a Associação Brasileira de Reprodu-

ção Assistida (SBRA) aponta que cerca de 8 mi-

lhões de brasileiros podem ser inférteis. 

Tal problemática vai muito além das limita-

ções biológicas. Atualmente, a infertilidade é 

reconhecida como um problema de saúde com-

plexo, uma vez que sua jornada inclui estigmas 

sociais, dificuldades econômicas, violência de 

gênero e problemas de saúde mental. Esse fato 

aponta para a necessidade de se ampliar a discu-

ssão sobre o acesso aos serviços de saúde espe-

cializados.  

A infertilidade é, por vezes, um aconteci-

mento inesperado para os casais, uma vez que a 

capacidade de ter filhos é, geralmente, vista co-

mo um processo natural e controlável. No en-

tanto, a infertilidade é uma realidade que con-

trasta com esse ideal. O direito de decidir sobre 

o número, o momento e o espaçamento entre os 

filhos é um pilar fundamental do planejamento 

familiar. Visando alcançar esse direito, o gover-

no brasileiro por meio da federal 9.263/96, cri-

ou o programa denominado planejamento fami-

liar. Essa legislação estabelece um conjunto de 

ações e normas que asseguram esse direito a to-

dos os cidadãos,  tendo  como  principais  aspec-

tos a fecundidade para possibilitar aos casais 

decidir sobre a redução ou o aumento da sua 

prole (SOARES, 2018). Diante desse cenário, 

torna-se relevante analisar a infertilidade sob a 

perspectiva de saúde pública, relacionando-a 

aos aspectos psicossociais e ao acesso às políti-

cas de planejamento familiar. 

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa da lite-

ratura, realizada no período de março a julho de 

2025. As pesquisas foram efetuadas nas bases 

de dados PubMed, SciELO e LILACS, utilizan-

do os descritores “infertilidade”, “saúde públi-

ca”, “planejamento familiar” e “depressão”, de 

acordo com os Descritores em Ciências da Saú-

de (DeCS/MeSH). 

Foram incluídos artigos publicados em por-

tuguês, inglês e espanhol, entre os anos de 2013 

e 2023, que considerassem a infertilidade sob a 

perspectiva da saúde pública, levando em conta 

aspectos clínicos, psicossociais e de políticas 

públicas. Foram excluídos artigos duplicados, 

disponíveis apenas em forma de resumo, que 

não tratavam diretamente da temática ou que 

não correspondiam aos critérios de inclusão es-

tabelecidos. 

Após a seleção inicial, 25 artigos resultaram 

na amostra final e foram submetidos à leitura. 

Os estudos foram organizados em três eixos te-

máticos: (1) aspectos psicossociais e saúde 

mental relacionados à infertilidade; (2) barrei-

ras de acesso aos serviços de saúde e tratamen-

to; e (3) políticas públicas e planejamento fami-

liar. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Encontram-se na literatura vários conceitos 

sobre saúde da mulher. Há concepções mais 

restritas que abordam apenas aspectos da biolo-

gia e anatomia do corpo feminino e outras mais 

amplas que interagem com dimensões dos di-

reitos humanos e questões relacionadas à cida-

dania. Nas concepções mais restritas, o corpo 

da mulher é visto apenas na sua função repro-

dutiva e a maternidade torna-se seu principal a-

tributo, o que comprova a importância de garan-

tir a possibilidade de reprodução à mulher, caso 

ela assim deseje (COELHO, 2003).  
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Em 1994, na Conferência Internacional so-

bre População e Desenvolvimento, a saúde re-

produtiva foi definida como “um estado de 

completo bem-estar físico, mental e social em 

todas as matérias concernentes ao sistema re-

produtivo, suas funções e processos, e não ape-

nas à mera ausência de doença ou enfermida-

de". A saúde reprodutiva implica, por conse-

guinte, que a pessoa possa ter uma vida sexual 

segura e satisfatória, tendo a capacidade de re-

produzir e a liberdade de decidir sobre quando 

e quantas vezes deve fazê-lo (CIPD, 1994). 

Sendo assim, a infertilidade é reconhecida 

como um problema de saúde global, com reper-

cussões médicas, psicológicas e sociais signifi-

cativas. Segundo a Organização Mundial da Sa-

úde (OMS), cerca de 15% dos casais em idade 

reprodutiva apresentam dificuldades para con-

ceber. No Brasil, isso corresponde a aproxima-

damente 278 mil casais. Do ponto de vista clíni-

co, um casal que mantém relações sexuais regu-

lares, sem métodos contraceptivos, possui em 

média 20% de chance de concepção a cada mês. 

Assim, oito em cada dez casais engravidam no 

período de um ano, enquanto os demais neces-

sitam de avaliação médica; destes, cerca de 

10% recorrerão a tratamentos de reprodução as-

sistida para alcançar a gestação. 

O Conselho Federal de Medicina (CFM), 

por meio da Resolução nº 2.294/2021, define-a 

como um problema de saúde com implicações 

médicas e psicológicas, cuja superação integra 

o direito ao planejamento familiar. Esse reco-

nhecimento tem relevância não apenas clínica, 

mas também social e jurídica, uma vez que a 

constituição da família com filhos representa, 

para muitos, instrumento de realização pessoal 

e exercício pleno da autonomia reprodutiva. 

Em uma pesquisa abrangente sobre a oferta 

das Técnicas de Reprodução Assistida (TRA) 

no Sistema Único de Saúde (SUS), Souza 

(2014) identificou que apenas cerca de 5% da 

demanda é atendida pela rede pública. O estudo 

revelou ainda que os poucos hospitais públicos 

e universitários que realizam esses procedimen-

tos enfrentam dificuldades para arcar com todas 

as etapas do tratamento de Fertilização In Vitro 

(FIV), dada a alta complexidade. Em alguns ca-

sos, torna-se necessária a coparticipação finan-

ceira dos pacientes para aquisição de medica-

mentos, ou de exames não fornecidos pelo SUS, 

o que torna o processo excludente, haja vista 

que muitas mulheres não possuem condição fi-

nanceira de arcar com esse custo. 

Um dos principais obstáculos observados é 

a longa fila de espera para o início dos trata-

mentos. Como alternativa para ampliar o aces-

so, propõe que o SUS contrate ciclos de FIV em 

clínicas privadas já existentes, devido às limita-

ções do sistema. Essa proposta é considerada 

viável, especialmente porque já é adotada em 

outras áreas da saúde, como por exemplo no tra-

tamento de doenças renais com hemodiálise 

(SOUZA, 2014). 

Um estudo realizado com mulheres que a-

guardam na fila para Reprodução Assistida (R-

A) em um hospital de referência da rede pública 

de saúde do Distrito Federal, Brasil, o Hospital 

Regional da Asa Sul (HRASs) mostrou que a 

fila de espera gigante imposta pelo Estado, po-

tencializa ainda mais a expectativa das pacien-

tes em relação à RA. Tais mulheres não tem a-

cesso à sua posição na fila de espera pelo proce-

dimento, nem recebem uma previsão verídica 

quanto ao tempo de espera. Segundo o autor, a 

previsão de tempo informada para o grupo ana-

lisado foi de dois a quatro anos, no entanto, 

quando entrevistadas, 30% das mulheres já ins-

critas na fila informaram que estavam há mais 

de quatro anos aguardando tratamento (SAMRS-

LA, 2007). 

Outra importante questão discutida pelo 

grupo do Distrito Federal, refere-se à imprevisi-

bilidade no repasse de medicamentos para a 
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fertilização in vitro pelo Estado, o que coloca 

até mesmo o oferecimento do serviço em dú-

vida. Em 2002, a unidade em questão passou 

seis meses sem receber suprimento, o que atrasa 

o procedimento e aumenta exponencialmente a 

fila de mulheres que aguardam a terapia (SAM-

RSLA, 2007). 

CONCLUSÃO 

A noção de saúde reprodutiva abrange o di-

reito de todo indivíduo a vivenciar uma vida se-

xual segura, satisfatória e livre de coerções, 

bem como a capacidade de reproduzir e de exer-

cer autonomia sobre decisões relacionadas ao 

momento, à frequência e às circunstâncias da 

reprodução. Esse conceito implica, portanto, o 

acesso a informações adequadas e a métodos de 

planejamento familiar que sejam seguros, efica-

zes, acessíveis financeiramente e culturalmente 

compatíveis com a realidade dos usuários. A-

lém disso, requer a existência de políticas públi-

cas que garantam condições adequadas para o 

acompanhamento da gestação, do parto e do pu-

erpério, incluindo o acesso às tecnologias re-

produtivas avançadas, como a Reprodução As-

sistida (RA). 

Os avanços técnicos e científicos observa-

dos no campo da Reprodução Assistida (RA) 

configuram um marco significativo na medici-

na reprodutiva, ao oferecerem a casais com di-

agnóstico de infertilidade a possibilidade con-

creta de alcançar o projeto de parentalidade. En-

tretanto, a limitada capacidade operacional do 

Sistema Único de Saúde (SUS) para incorporar 

e ofertar essas tecnologias de forma ampla e sis-

temática impõe desafios complexos, tanto éti-

cos quanto sociais e institucionais. A investiga-

ção realizada com base nas fontes anteriormen-

te citadas evidenciou que as usuárias da rede 

pública frequentemente não recebem informa-

ções padronizadas, claras ou consistentes sobre 

os prazos médios de espera para o início do tra-

tamento, o que aprofunda sentimentos de inse-

gurança, frustração, ansiedade e desamparo en-

tre as pacientes 

A espera indefinida evidencia uma assime-

tria no acesso ao cuidado, comprometendo o 

princípio da equidade no sistema de saúde. As 

mulheres que aguardam pelo procedimento pas-

sam a compor um contingente vulnerabilizado, 

exposto a situações de negligência institucional 

e desproteção social. Assim, a tentativa de efe-

tivação de direitos reprodutivos esbarra em li-

mitações estruturais e organizacionais do pró-

prio SUS, refletindo a tensão entre a normati-

vidade do direito e a realidade da sua execução. 

A disparidade entre a existência formal da polí-

tica e sua execução prática evidencia um des-

compasso que compromete a justiça distributi-

va. Em contextos de escassez de recursos, é fun-

damental que o planejamento estatal considere 

não apenas a viabilidade técnica dos serviços 

oferecidos, mas também as barreiras socioeco-

nômicas e estruturais que impactam diretamen-

te o acesso da população. Quando uma tecnolo-

gia é, em tese, disponibilizada, mas permanece 

inacessível àqueles que dela necessitam, a pro-

messa de universalização do cuidado é deslegi-

timada, comprometendo o princípio da equida-

de. 

Dessa forma, a postura estatal, ao fomentar 

expectativas de acesso à fertilização assistida 

sem garantir os meios efetivos para sua con-

cretização, contribui para o aprofundamento 

das desigualdades sociais. A persistência do de-

sejo de procriação entre os casais em situação 

de vulnerabilidade contrasta com a ineficiência 

do serviço ofertado, revelando uma lacuna entre 

o direito constitucionalmente assegurado e sua 

realização concreta. Esse distanciamento evi-

dencia uma falência do sistema em responder às 

demandas reprodutivas das populações histori-

camente marginalizadas, relegando-as à invisi-
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bilidade e à exclusão no âmbito das políticas 

públicas de saúde. 

Assim, a infertilidade deve ser abordada 

não apenas como uma condição médica, mas 

como um fenômeno multidimensional que im-

pacta diretamente o bem-estar, a autonomia e a 

qualidade de vida dos indivíduos e, consequen-

temente, dos casais. Reconhecê-la como pro-

blema de saúde é o primeiro passo para avançar 

na construção de um sistema de saúde mais in-

clusivo e equitativo, haja vista que a procriação 

deveria ser vista pelo Estado como um direito 

de toda população. 

Ademais, é dever do Estado resolver a pro-

blemática o mais breve possível, haja vista as 

inúmeras consequências desencadeadas por es-

se descaso estatal, como ansiedade por parte das 

mulheres que aguardam a terapêutica. Ações 

em conjunto da rede privada e da rede do Sis-

tema Único de Saúde podem ser necessárias, as-

sim como as que já ocorrem no tratamento para 

pacientes com Insuficiência Renal Crônica que 

necessitam de hemodiálise, ou como nas qui-

mioterapias em pacientes oncológicos. Isso se 

deve, principalmente, a uma maior experiência 

na terapia pelo setor particular, bem como uma 

quantidade maior de recursos disponíveis, co-

mo medicamentos e exames necessários, sendo 

essa uma alternativa plausível a ser considerada 

pelo Estado.
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